
 

Classificação: 900 .20 .200 

Segurança: Púb l i ca  

Processo:  

 DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO, PROMOÇÃO E 
APOIO AO CUMPRIMENTO  

 DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO, PROMOÇÃO E APOIO 
AO CUMPRIMENTO 

 
 

   
 

Av.ª João XXI, 76 - r/c,  – 1049-065 LISBOA Tel: (+351) 217 206 707 Fax: (+351) 217 610 132 

Email: dscpac@at.gov.pt www.portaldasfinancas.gov.pt Centro de Atendimento Telefónico: 217 206 707 
 

M
O

D
. 

4
.3
 

Legislação 

Diploma - Lei n.º 64-B/2026, de 22/10 

Estado: vigente 

Resumo: Autoriza o Governo a alterar o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares, procedendo à redução das taxas gerais aplicáveis aos primeiros seis escalões de rendimento 
coletável. 

Publicação: Diário da República n.º 205/2026, Suplemento, Série I de 2026-10-22 

Legislação associada: - 

Histórico de alterações: - 

Nota: Não dispensa a consulta do diploma original publicado no Diário da República Eletrónico. 

 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Lei n.º 64-B/2026, de 22 de outubro  

Autoriza o Governo a alterar o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 
procedendo à redução das taxas gerais aplicáveis aos primeiros seis escalões de rendimento coletável 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

A presente lei autoriza o Governo a alterar o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares (Código do IRS), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, 
procedendo à redução das taxas gerais aplicáveis aos primeiros seis escalões de rendimento coletável. 

Artigo 2.º 
Sentido e extensão 

A autorização legislativa referida no artigo anterior é concedida com o sentido e extensão de alterar o n.º 
1 do artigo 68.º do Código do IRS, reduzindo as taxas normais aplicáveis aos primeiros seis escalões de 
rendimento coletável para 12,2 %, 15,2 %, 20,7 %, 23,6 %, 30,6 % e 34,6 %, respetivamente, e 
procedendo ao correspondente ajustamento das taxas médias. 

Artigo 3.º 
Duração 

A autorização legislativa concedida nos termos da presente lei tem a duração de 180 dias. 

Artigo 4.º 
Entrada em vigor 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/64-b-2026-1184484177
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/442-a-1988-518992
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A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Aprovada em 9 de outubro de 2026. 

O Presidente da Assembleia da República, José Pedro Aguiar-Branco. 

Promulgada em 20 de outubro de 2026. 

Publique-se. 

O Presidente da República, António José Martins Seguro. 

Referendada em 21 de outubro de 2026. 

O Primeiro-Ministro, Luís Montenegro.Legislação 

Diploma - Portaria n.º 458-A/2026/1, de 16/10 

Estado: vigente 

Resumo: Procede à revisão e fixação das taxas unitárias do imposto sobre os produtos petrolíferos e 
energéticos. 

Publicação: Diário da República n.º 201/2026, Suplemento, Série I de 2026-10-16 

Legislação associada: - 

Histórico de alterações: - 

Nota: Não dispensa a consulta do diploma original publicado no Diário da República Eletrónico.  

 

FINANÇAS E AMBIENTE E ENERGIA 

Portaria n.º 458-A/2026/1, de 16 de outubro  

Os valores das taxas unitárias do imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos (ISP) aplicável à 
gasolina sem chumbo e ao gasóleo rodoviário são fixados, para o continente, por portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do ambiente, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 92.º do Código dos Impostos Especiais de Consumo, na sua redação atual. 

As taxas em vigor aplicáveis aos combustíveis rodoviários referidos decorrem, atualmente, do disposto 
na Portaria n.º 451-A/2026/1, de 9 de outubro. 

Em face do aumento extraordinário do preço dos combustíveis decorrente do impacto da crise 
geopolítica e militar no Médio Oriente nos preços do petróleo e dos seus derivados, num quadro de 
elevada incerteza, com consequente impacto social e económico para as famílias e as empresas, foi 
decidido proceder a um desconto temporário e extraordinário do ISP (quando o aumento de preço 
exceda, face à semana de 2 a 6 de março, um valor de 10 cêntimos na gasolina sem chumbo e no 
gasóleo rodoviário), correspondendo à devolução da receita fiscal adicional de IVA, através de uma 
redução temporária das taxas unitárias do ISP aplicáveis, no continente, à gasolina sem chumbo e ao 
gasóleo rodoviário. Para a semana que se inicia em 19 de outubro, a condição é verificada no gasóleo 
rodoviário e na gasolina sem chumbo. 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2026/10/20101/0000200003.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/451-a-2026-1179331456
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Assim, face à perspetiva de que na próxima semana se irá registar uma subida do preço do gasóleo 
rodoviário e uma descida do preço da gasolina sem chumbo, o Governo decidiu ajustar o desconto 
extraordinário e temporário no ISP em vigor aplicável ao gasóleo rodoviário e à gasolina sem chumbo. 

Os descontos resultantes da aplicação deste mecanismo temporário e extraordinário na taxa do ISP 
aplicável, no continente, ao gasóleo rodoviário e à gasolina sem chumbo são de 102,11 € e de 71,90 € 
por 1000 litros, respetivamente. 

Nestes termos, manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças e pela Ministra do Ambiente e 
Energia, nos termos do n.º 1 do artigo 92.º do Código dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, na sua redação atual, em conjugação com os artigos 12.º e 
25.º do Decreto-Lei n.º 87-A/2025, de 25 de julho, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

A presente portaria procede à revisão e fixação das taxas unitárias do imposto sobre os produtos 
petrolíferos e energéticos (ISP) aplicáveis, no continente, à gasolina sem chumbo e ao gasóleo 

rodoviário. 

Artigo 2.º 
Taxa do imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos 

1 - A taxa do ISP aplicável, no continente, à gasolina com teor de chumbo igual ou inferior a 0,013 
g por litro, classificada pelos códigos NC 2710 12 41 a 2710 12 49, é fixada no valor de 425,62 € 

por 1000 litros. 

2 - A taxa unitária prevista no número anterior integra a consignação de serviço rodoviário, no valor de 
87 € por 1000 litros. 

3 - A taxa do ISP aplicável, no continente, ao gasóleo, classificado pelos códigos NC 2710 19 42 a 2710 
19 48 e 2710 20 11 a 2710 20 19, é fixada no valor de 259,49 € por 1000 litros. 

4 - A taxa unitária prevista no número anterior integra a consignação de serviço rodoviário, no valor de 
111 € por 1000 litros. 

Artigo 3.º 
Informação a afixar nos postos de abastecimento 

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 199/2026, de 7 de outubro, são 
divulgados os seguintes valores da «Redução do ISP+IVA», por litro, aplicáveis no continente 

durante a vigência das taxas fixadas no artigo anterior: 

a) Gasolina sem chumbo: 0,231 €; 

b) Gasóleo rodoviário: 0,239 €. 

Artigo 4.º 
Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia 19 de outubro de 2026. 

Em 16 de outubro de 2026. 

O Ministro de Estado e das Finanças, Joaquim Miranda Sarmento. - A Ministra do Ambiente e Energia, 
Maria da Graça Carvalho. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/73-2010-335474
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/87-a-2025-926483751
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/199-2026-1177979316

